
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 033/2024 

 

 

1. DO PREÂMBULO: 

 

O MUNICIPIO DE MARACAJÁ, com sede na Avenida Getúlio Vargas nº 530, Centro, CEP 
88.915-000, Maracajá/SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.915.026/0001-24, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. Aníbal Brambila, brasileiro, casado, residente na cidade de Maracajá, Santa Catarina,  por 
intermédio do Departamento de Licitação e Contratos, torna público o processo de dispensa de licitação, para a 
contratação dos serviços constantes no item 4 - OBJETO, nos termos Artigo nº 75, inciso XV da Lei 
14.133/2021, além de outras leis e regulamentos que lhe forem aplicáveis para a contratação, diante das 
condições e do fundamento legal expressos no presente e anexos. 

Os serviços objeto do presente Termo serão executados para o Município de Maracajá/SC. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI da   CRFB/88, 
art. 1º, art. 75, inciso XV ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme segue: 

Constituição da República Federativa do Brasil: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
[...]. 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange: 

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no 
desempenho de função administrativa; 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 
administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado 
tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 
 



 

Segundo Sandro Luiz Nunes (2021, pg. 268) em sua obra Licitações e contratações diretas na nova 
lei de licitações: 

 

Assim, está o Administrador público autorizado a afastar a licitação quando tenha 
por objetivo realizar a contratação de:  

a) instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades,  

b) instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa.  

Em ambas as situações, exige-se que se comprove que a instituição contratada 
possua inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos.  

Depreende-se da norma que o objeto a ser contratado deverá estar relacionado 
diretamente com as áreas indicadas, a saber: atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação e recuperação de presos. 
 

3. DAS JUSTIFICATIVAS: 

 

O Município de Maracajá/SC, considerando o disposto na própria Constituição Federal, em seu 
art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva que a lei ordinária poderá fixar   hipóteses para 
estabelecer exceções à regra de licitar, que é o que se observa nos dispositivos dos artigos 75 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, que tratam, respectivamente, de dispensa e Dispensa de licitação. 

A previsão da dispensabilidade de licitação está presente desde a promulgação do texto 
constitucional e, a Lei de Licitações tratou de enumerá-los. 

O presente texto tem por objetivo esclarecer, junto aos interessados, o alcance da exceção, mais 
especificamente da situação disposta pelo inciso XV do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

 
Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição do 

processo de contratação direta (ex vi do art. 72, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), são                                elas: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 
 



 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
 
VI - razão da escolha do contratado; 
 
VII - justificativa de preço; 
 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Sabe-se que esta municipalidade, quando das contratações públicas, está, por força da sua natureza 
jurídica, sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza recursos provenientes da 
Fazenda Pública. 

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário instaurar-se um procedimento licitatório 
(o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto, o texto constitucional regulamentado pela Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível. 

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos estabelece 
critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta 
Comissão demonstrará a situação de dispensa de licitação que ora se apresenta. 

Em que pese a especificidade do objeto, ainda assim é dispensável o processo licitatório 
competitivo, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contratado. 

Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a dispensa, vê-se que 
a instituição que se pretende contratar, preenche os mesmos, conforme a documentação apresentada. 

A Lei Federal nº 14.133, de 2021, em sua versão contemporânea, trata a espécie arrimada nesta 
Justificativa, no art. 75, inc. XV, cuja exegese é a seguinte: 

 

INSTITUIÇÃO BRASILEIRA 

 

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 
 

A Lei usa o termo “instituição”, que não apresenta conteúdo jurídico preciso. O 
institucionalismo foi um movimento de ideias que se iniciou na França, com Maurice 
Hauriou. A instituição consiste numa ideia de obra ou de empreendimento que se 
realiza e pereniza juridicamente em um determinado grupo, havendo por parte dos 
membros desse grupo um interesse de comunhão dirigido e regulado por um 
procedimento previamente estabelecido. 

 
Miguel Reale, circundado por Amauri Mascaro Nascimento, assinala que: 

 
“Surge uma instituição toda vez que uma ideia diretora se impõe objetivamente a um 
grupo de homens, e as atividades reciprocamente se autolimitam segundo regras 
sociais indispensáveis à consecução do fim em cuja função a autoridade do todo se 
constitui e se exerce.” 

 
No Magistério do professor Carlos Pinto Coelho Motta: 

 
“O vocábulo instituição é geralmente compreendido em um sentido amplo e 
abrangente, que pode conter todos os grupos sociais oficiais, como escolas, 
Sindicatos, órgãos de governo e também empresas”. 



 

À luz dos conceitos acima mencionados, a Entidade Proponente é, efetivamente, uma Instituição 
e, acima de tudo, é Instituição Brasileira, que assim se define como a que se tenha constituído sob as Leis 
Brasileiras e que tenha sua sede e administração no País. O conceito pauta-se, por analogia, no art. 171, I da 
Constituição Federal que, a propósito, nesse particular, seguiu o Decreto-Lei n° 2.672/40, pois, mesmo estando 
revogado o supramencionado artigo, o conceito continua válido, segundo os ensinamentos do Professor Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes. 

 

DEDICADA À PESQUISA, ENSINO OU DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

 

O que comprova a adequação da Instituição à norma elencada no art. 75, inc. XV da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, é a existência, no seu ato constitutivo, de que a mesma seja dedicada à pesquisa, ensino, ou 
desenvolvimento institucional. No caso da norma em comento, o legislador permitiu que as instituições a serem 
contratadas diretamente fossem criadas posteriormente à edição da Lei, a qualquer tempo. De forma similar é 
admissível que uma instituição altere seus estatutos e deles passe a constar o objetivo da alínea acima indicada. 

É indiscutível, portanto, que o FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIUMA - FUCRI 
preenche esses requisitos, posto que o mesmo, pelo seu estatuto, preenche a condição do ensino exigida, uma 
vez que se trata de instituição de ensino volta a pesquisa e aperfeiçoamento profissional. 

Bem obtempera Marçal Justen Filho, quando diz que: 
 

“O objeto social da instituição deverá abranger pesquisa, ensino ou 
desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico. Esses conceitos deverão ser 
interpretados de modo amplo. A maior dificuldade envolve o desenvolvimento 
institucional. Seria uma problemática a classificação das instituições. Deve-se 
reputar que a lei alude às instituições sociais e políticas, que envolvam todos os 
segmentos possíveis da população.” 

Constata-se, nessa órbita, que o objeto da contratação é intimamente relacionado com o ensino e 
desenvolvimento institucional. Entretanto, ainda que diverso fosse o objeto da contratação, o que não é o caso, 
tem-se por resolvida a questão do desenvolvimento institucional, no qual a instituição que se pretende contratar 
se encaixa, consoante decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União, em sua Decisão 657/1997, aqui já 
mencionada: 

“Embora sua definição admita variações de abrangência, percebe-se que ambos os autores 
associam a expressão desenvolvimento institucional a alguma forma de desenvolvimento 
social, ou seja, opera desenvolvimento institucional a entidade que contribui para o 
aperfeiçoamento da sociedade. Nesse sentido, podemos entender como instituição dedicada 
ao desenvolvimento institucional aquela cujos fins não se encontram na própria 
organização, nem em seus dirigentes ou proprietários, mas no meio em que se situam e 
para o qual direcionam suas ações e esforços. Por outro lado, se há dúvidas quanto ao 
sentido exato da expressão, é certo que ambos os administrativistas associam o 
desenvolvimento institucional, assim como a pesquisa ou o ensino mencionados no 
dispositivo legal, não ao objeto da contratação - como fez o MMA-, mas às instituições 
passíveis de contratação direta. Com efeito, o texto da Lei preocupa-se tão-somente em 
qualificar as entidades que pretende privilegiar, omitindo qualquer referência ao produto 
da contratação feita sob tais condições.” 

 
E, complementando, assevera: 

 
“Nesse sentido, pouco importa o objeto específico da contratação, desde que seja 
compatível com os objetivos sociais da instituição contratada e possa ser satisfatoriamente 
prestado com sua própria estrutura.” 



 

 

Ainda sobre o desenvolvimento institucional, para finalizar o tema, tomemos por espeque as lições 
de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

“De todas as expressões utilizadas pelo legislador no inciso, o desenvolvimento 
institucional foi a mais ampla. Se a doutrina até agora debate-se por açambarcar e 
analisar as acepções da palavra instituição, a rigor, o desenvolvimento institucional 
compreenderia crescimento, progresso, de qualquer coisa que possa estar compreendido 
no termo instituição. Cuida do desenvolvimento institucional tanto uma empresa que possui 
um centro de controle de qualidade, como uma faculdade, como um sindicato, como uma 
associação de moradores, enfim, qualquer instituição que se dedique a um fim. Por óbvio, 
impõe-se o interesse público a restrição do termo a fim de que o mesmo se harmonize com o 
ordenamento jurídico.” 

Resta claro, portanto, que tanto o objeto da contratação quanto a Instituição a ser contratada 
possuem íntima relação com o ensino e o seu desenvolvimento institucional. 

Devemos, ainda, nesse ponto, encarar a questão da contratação em dois pontos básicos e cruciais: 
ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar à realização do bem comum. E, assim, 
podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes no objeto da contratação, pois o fim ao qual 
se destina a contratação possui, inegavelmente, interesse público, haja vista que com a ação dos profissionais a 
serem capacitados, haverá o melhor desempenho do serviço publico em sua atuação junto a organismos, 
instituições e programas não só em termo de eficácia imediata, mas também a melhoria da qualidade de ensino 
no caso de servidores públicos ligados ao sistema de ensino municipal, estimulando seus expectadores à 
participação no processo de mudanças sociais. 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes esclarece-nos, por completo, nesse sentido: 
 

“Cabe ainda asserir que a licitação é, por força da Constituição Federal, a forma 
impositiva de seleção dos futuros contratantes, e tem por objetivo fundamental a garantia 
do princípio da isonomia. A lei infraconstitucional só pode permitir ao Administrador 
Público afastar-se do procedimento licitatório quando buscar harmonizar o princípio da 
isonomia com outro tão intensamente relevante quanto esse. Inconcebível, assim, o 
afastamento do processo licitatório se o desenvolvimento institucional não estiver 
consentâneo com os valores tutelados pelo constituinte, como o amparo à infância, ao 
deficiente, ao menor abandonado, e outros valores constantes do Texto Fundamental.” 

 

INQUESTIONÁVEL REPUTAÇÃO ÉTICO-PROFISSIONAL 

 

Com relação à inquestionável reputação ético-profissional, depreende-se, conforme documentação 
apresentada, que a instituição é detentora de tal, estando em dia com as suas obrigações fiscais e realizando seu 
trabalho de forma inquestionável e irrepreensível e já tendo realizado serviços semelhantes ao que se pretende 
contratar, sendo, portanto, capacitada para tal. E mais, a reputação ético- profissional demanda estreita relação 
entre o objeto do contrato e a atividade da Instituição. 

É de bom alvitre trazer a lume os ensinamentos de Marçal Justen Filho: 
 

“A exigência de inquestionável reputação ético-profissional tem de ser enfocada com 
cautela. Deve ser inquestionável a capacitação para o desempenho da atividade 
objetivada. Exigem-se as virtudes éticas relacionadas direta e necessariamente com 
o perfeito cumprimento do contrato.” 

Ademais, com a vasta experiência acumulada, adquirida ante a realização de diversos projetos 



 

nesse sentido, pode-se constatar, analogicamente, que a Instituição possui especialização nesse campo. Essa 
especialização dá-se pelo estudo ou desenvolvimento especial de certa atividade e, de forma particularizada, 
pelas atividades desenvolvidas ao longo do seu trabalho e relacionadas com o objeto pretendido. E, ainda que 
diversos os conceitos de inquestionável reputação e especialização, ambos estão relacionados, podendo afastar 
a licitação, pois a realização, de forma satisfatória, de projetos anteriores, cujos objetos eram idênticos ao que 
se aqui pretende contratar, consoante documentação apresentada, tornam-se palco mais que comprobatório e 
indispensável à aferição da capacidade técnica, reputação ético-profissional e especialização do FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL DE CRICIUMA - FUCRI. 

 

SEM FINS LUCRATIVOS 

 

Quanto à instituição que se pretende contratar não ter fins lucrativos, isso está expressamente 
previsto em seus regimentos, enquadrando-se, então, nos parâmetros legais, dispensando-se maiores 
comentários. 

Vale ressaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do 
assunto: 

 

“Tem-se disputado longamente acerca da interpretação que o dispositivo comporta. É útil 
utilizar a experiência trazida do direito tributário acerca do tema. Nessa linha, a regra 
exclui do benefício entidades que venham a apresentar circunstancialmente lucro. Ou seja, 
a questão não reside em obter lucro ou prejuízo, no plano dos fatos. Não se exige que 
somente sejam contratadas entidades deficitárias. O que se exclui é a contratação de 
entidades que, modeladas pelos princípios da iniciativa privada, sejam vocacionadas 
essencialmente para o lucro.” 

 
E Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

 

“A ausência de fim lucrativo não impede que a instituição cobre remuneração pelo serviço 
que presta ou pelo produto que vende, fato absolutamente natural e até próprio de tais 
instituições. O que se lhe impede é a finalidade lucrativa.” 

É sabido que a dispensa da licitação pressupõe uma situação em que, sendo viável a licitação, 
poderá a Administração deixar de fazê-la em razão do interesse do serviço. Trata se, portanto, de uma 
faculdade. Já a licitação dispensada ou inexigível é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do 
caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos, consoante o acima demonstrado. 

Portanto, resta claro que, atendidos os requisitos postos em Lei, a contratação mediante dispensa 
de licitação, com espeque no art. 75, inciso XV da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pode ser efetivada, mesmo 
comprovada a viabilidade de competição, haja vista o atendimento de princípios constitucionais outros tão 
importantes quanto o da isonomia, além do interesse público, fim único de toda atividade administrativa. 

 
Por fim, não finalmente, vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos 

moldes do art. 72, inc. VI e VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021, vejamos, agora, as condições formais para a 
composição do processo de dispensa de licitação: 

VI. Razão da escolha do contratado: A escolha não foi contingencial. Prende-se ao 
fato de que ele se enquadra, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de 
Licitações e Contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como 
conditio sine qua non à contratação direta. E não somente por isso; possui 
profissionais experientes, capacitados e gabaritados para o serviço pretendido, que 
é de interesse público e visando à realização do bem comum, com ampla 



 

experiência, possuindo íntima relação com o objeto que aqui se pretende contratar, 
sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais indicada; 

VII. Justificativa do preço: Os preços apresentados estão de acordo com os preços 
praticados pela Instituição em outras esferas, e balizando-se de acordo com os   
preços de mercado. Ademais, os preços encontram-se dentro de parâmetros 
aceitáveis, além de estarem abaixo dos     valores estabelecidos, em vista de que, foi o 
de menor valor. 

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, conforme aqui 
intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Dispensa de Licitação. 

Nota-se que a dispensa de licitação, para que possa ocorrer, deve ser precedida da confirmação de 
que a entidade a ser contratada atende a todos os requisitos inscritos no inciso XV do art. 75 da Lei n.º 
14.133/21, vale dizer, seja brasileira, seu estatuto ou regimento prevejam os fins ali mencionados, seja reputada 
como de comportamento ético-profissional inquestionável e, conjuntamente, não persiga fins lucrativos.  

Nestes misteres e, em análise aos termos ali acostados, verifica-se a necessidade de comprovação 
de algumas prerrogativas para viabilidade e concretização jurídica da Contratação: Instituição Brasileira: Tal 
requisito é prontamente caracterizado face análise de sua constituição, presente nos Artigos 1° e 3º do seu 
Estatuto, que assim discorre: Artigo  

1º. A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA, denominada simplesmente FUCRI, 
instituída pela Lei Municipal número 697, de 22 de junho e 1968, com sua legislação consolidada pela Lei 
Municipal número 2.897 de 15 de outubro de 1993, com sede e foro na Comarca de Criciúma, Estado de Santa 
Catarina, entidade de fins não lucrativos, de finalidade filantrópica, é uma pessoa jurídica de direito privado. 
[...]  

Artigo 2º. A duração da FUCRI é por prazo indeterminado.  

Artigo 3°. A FUCRI tem por finalidade: I. Manter a Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
neste Estatuto denominada UNESC. II. Criar, organizar e manter estabelecimentos de ensino em todos os 
níveis. III. Prestar assistência social à comunidade. IV. Promover a divulgação de assuntos de natureza 
educacional, técnica, científica e cultural. V. Promover ações que visem ao aprimoramento do ser humano na 
sociedade, valendo-se dos meios necessários à consecução de seus objetivos. VI. Criar, organizar e manter 
entidades que possam servir de campo de estágio aos acadêmicos. VII. Gerar, transferir e aplicar tecnologias, 
das diversas áreas de conhecimento para as atividades econômicas, os poderes públicos e os agentes 
organizados da sociedade regional. VIII. Promover integração com a comunidade por meio de atividades de 
extensão, de forma interativa com os processos de aprendizagem do conhecimento cientifico.  

Artigo 7.º Para a consecução de seus objetivos, a FUCRI poderá: I. Celebrar atos de naturezas 
diversas, com entidades de direito público ou privado, sejam elas nacionais ou internacionais. No tocante 
verifica-se que tem caracterização material de incumbida Estatutariamente da Pesquisa e do Ensino bem como 
do Desenvolvimento Institucional, preenchendo assim o requisito legal supramencionado. Inquestionável 
Reputação Ético-Profissional: requisito diametralmente comprovado, o qual passa-se a analisar alguns pontos 
com ênfase sistemática e objetiva como posicionar-se a respeito do tempo que labora e executa atividades no 
cenário da Administração Pública, atestamento da satisfatoriedades destes serviços, bem como o suporte 
técnico vinculado as atividades objeto deste objeto. Tal requisito pode-se compelido em análise singela do 
acervo. Ainda há de se analisar a satisfatoriedade quanto a execução destas atividades, ponto este exaustiva e 
inequivocamente comprovado, conforme atestados técnicos, expedidos por Entidades contratantes dos serviços 
da FUCRI. Verifica-se, também, a enorme capacidade técnica e profissional por ter, a FUCRI, como 
instituidora a Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC, ou seja, por força de instituição regimental 
e, de Termo de Convênio para Cooperação Operacional e Técnico Científica celebrado entre FUCRI e UNESC, 
clarifica a conduta profissional atrelada aos serviços executados, por entender que a Universidade corroborará 
além da formação dos profissionais específicos, que poderão laborar nas atividades a serem contratadas, como, 
também, por colocar a disposição o seu corpo docente e profissional, para realização dos Projetos a serem 



 

desenvolvidos.  

Nesta seara solidifica-se que a Inquestionável Reputação Ético-Profissional apresenta-se na 
análise das atividades desenvolvidas para a Administração Pública, em seus diversos níveis, conforme 
atestados técnicos acostados, bem como o considerável tempo de exercícios destas atividades, além de estar 
vinculada diretamente ao corpo docente e profissional da Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC.  

Nestes termos e, diante das manifestações apresentadas e das análises efetuadas, constata-se, sui 
generis, a inquestionabilidade no que concerne a Reputação Ético-Profissional da Fundação Educacional de 
Criciúma – FUCRI.  

Não Tenha Fins Lucrativos: tal determinação é claramente comprovada analisando e auferindo as 
terminologias acostadas em seu Estatuto e, principalmente pela velação exercida, durante o seu exercício, pelos 
Órgãos de sua administração (Conselhos)  

Ante todo o exposto conclui-se que a FUCRI apresenta todos os instrumentos que caracterizam a 
sua não lucratividade no exercício de suas atividades, conforme se constata na análise de seu Estatuto e das 
suas determinações estatutárias, colegiadas e ministeriais fiscalizatórias que comprovarão e, principalmente, 
atestarão para cumprimento integral deste requisito. 

  4. DO OBJETO:  

 

O presente processo licitatório visa à contratação de instituição para elaboração do Estudo Técnico 
Socioambiental (ETSA) e diagnóstico Socioambiental nas Áreas de Preservação Permanente (APP) no 
perímetro urbano do Município de Maracajá - SC, com base na Lei Federal nº 12.651/2012, Lei Federal nº 
13.465/2017, Lei nº 14.285/2021, nas diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do Ministério 
Público de Santa Catarina (MPSC) e demais legislações correlatas e vigentes, para definição de novas faixas 
marginais de preservação permanente ao longo dos cursos de água, conforme preconiza a Lei Federal nº 
14.285/2021, para atender as necessidades do Departamento de Obras, Habitação e Serviços Urbanos e 
serviços públicos do município de Maracajá. 

  5. DO CONTRATADO E PRAZO DE EXECUÇÃO:  

 

A futura CONTRATADA será a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIUMA - FUCRI, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.661.074/0001-04, estabelecida na Avenida Universitária, nº 1105, Bairro 
Universitário, Criciúma/SC, CEP: 88.806-000. 

O prazo de execução do presente procedimento é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

  6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

 

O valor total contratado é de R$ 141.300,00  (cento e quarenta e um mil e trezentos reais), 
devendo ser pago conforme cronograma fixado no termo de contrato, sempre a aceitação definitiva dos 
serviços, “mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura”, através de cheque nominal ou através de ordem bancária 
em favor da CONTRATADA. 

 
  7.     DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação  

orçamentária prevista no orçamento de 2024: 



 

                        07.001.45.15.452.2038.3.3.90.00.00– MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS, 
HABITAÇÃO E SERV URBANOS 
 

  8. DO FORO:  

 
O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Araranguá/SC. 

 
  9. DELIBERAÇÃO  

 
Finalmente, porém não menos importante, diante da fundamentação fático jurídica, e: 

 

a) Considerando, que a entidade que se pretende contratar, enquadra-se nos preceitos 
legais é que entendemos ser dispensada a licitação. 

 

Perfaz a presente dispensa o valor global de R$ 141.300,00  (cento e quarenta e um mil e trezentos 
reais) para a execução do objeto pretendido, sendo que as despesas decorrentes da presente licitação correrão 
por conta de dotações orçamentárias pré-existentes. 

Ex posistis, entendemos que a situação aqui descrita se configura hipótese de dispensa de 
licitação, como sustentado anteriormente, ensejando a contratação direta dos serviços da Proponente sem o 
precedente Processo Licitatório, ex vi do art. 75, inc. XV, c/c art. 72, incs. VI e VII, todos da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, em sua atual redação. 

Desta forma, encaminhamos este expediente a Vossa Excelência, para que entendendo cabível a 
dispensa de licitação, proceda a RATIFICAÇÃO e ordene sua publicação na imprensa oficial dentro do prazo 
legal, bem como que se tomem as demais providências cabíveis para que surta todos os seus efeitos previstos 
em lei. 

 
Maracajá, 18 de abril de 2024. 
 

REJANE PEREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

10. DA RATIFICAÇÃO: 

 

O Prefeito Municipal Sr. Aníbal Brambila, inscrito no CPF/MF sob o nº 274.841.906-59, tendo em 
vista as justificativas apresentadas pelo agente de contratação, resolve RATIFICAR o presente processo a favor 
do FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIUMA - FUCRI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
83.661.074/0001-04, estabelecida na Avenida Universitária, nº 1105, Bairro Universitário, Criciúma/SC, CEP: 
88.806-000, e ordenar sua publicação em cumprimento ao disposto no art. 54 da Lei 14.133/2021. 

 

Maracajá/SC, 18 de abril de 2024. 

 

 
ANIBAL BRAMBILA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº X/2024  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº X/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

1.1. O presente processo licitatório visa à contratação de instituição para elaboração do Estudo Técnico 

Socioambiental (ETSA) e diagnóstico Socioambiental nas Áreas de Preservação Permanente (APP) no perímetro 

urbano do Município de Maracajá - SC, com base na Lei Federal nº 12.651/2012, Lei Federal nº 13.465/2017, Lei nº 

14.285/2021, nas diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC) e demais legislações correlatas e vigentes, para definição de novas faixas marginais de preservação 

permanente ao longo dos cursos de água, conforme preconiza a Lei Federal nº 14.285/2021, para atender as 

necessidades do Departamento de Obras, Habitação e Serviços Urbanos e serviços públicos do município de 

Maracajá: 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 

UN 

 

QUANT 
VALOR UNITÁRIO 

01 

Elaboração de Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) 

no perímetro urbano da cidade de Maracajá/SC com base 

na Lei Federal n. 14.285/2021, Lei Federal n. 

13.465/2017 e na Lei Federal n. 12.651/2021, e nas 

diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do 

Ministério Público de Santa Catarina (MPSC). 

UN 01 R$ 141.300,00 

 

 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável na 

forma da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 141.300,00 (cento e quarenta e um mil e trezentos reais), conforme 

custos apostos no memorial descritivo. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’ da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

2.1. Com desenvolvimento urbano e com o crescimento desordenado da cidade, principalmente em locais não propícios 

à habitação e com ocupações em área de risco, e ainda a inexistência de planejamento urbano e com a constante 

degradação das áreas verdes e do solo, o  Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) tem o condão de apontar 

melhorias ambientais e a criação de condições de habitabilidade para promoção da reurbanização e regularização 

fundiária desses espaços, onde o foco não é apenas  dar a titulação de propriedade às pessoas, mas efetivamente uma 

mudança na qualidade de vida e também ambiental. Logo, a contratação de empresa especialidade para a elaboração 

do Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) conforme previsão legal: Lei Federal n. 14.285, de 29 de dezembro de 

2021, observada a Lei Federal n. 12.651/2021 e as diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do Ministério 

Público de Santa Catarina (MPSC) se faz necessária diante da demanda do município de Maracajá/SC em atualizar 

e reformular as diretrizes das Áreas de Preservação Permanente (APP’s) em áreas urbanas consolidadas do 

município de Maracajá/SC. 



 

2.2. Com desenvolvimento urbano e com o crescimento desordenado da cidade, principalmente em locais não propícios 

à habitação e com ocupações em área de risco, e ainda a inexistência de planejamento urbano e com a constante 

degradação das áreas verdes e do solo, o  Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) tem o condão de apontar 

melhorias ambientais e a criação de condições de habitabilidade para promoção da reurbanização e regularização 

fundiária desses espaços, onde o foco não é apenas  dar a titulação de propriedade às pessoas, mas efetivamente uma 

mudança na qualidade de vida e também ambiental. Logo, a contratação de empresa especialidade para a elaboração 

do Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) conforme previsão legal: Lei Federal n. 14.285, de 29 de dezembro de 

2021, observada a Lei Federal n. 12.651/2021 e as diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do Ministério 

Público de Santa Catarina (MPSC) se faz necessária diante da demanda do município de Maracajá/SC em atualizar 

e reformular as diretrizes das Áreas de Preservação Permanente (APP’s) em áreas urbanas consolidadas do 

município de Maracajá/SC. 

2.3. Atendimento às Demandas Operacionais: O Departamento de Obras, Habitação e Serviços Urbanos do município de 

Maracajá/SC desempenha um papel crucial no planejamento da cidade. Desenvolvendo políticas sociais que visam 

o planejamento, a regulamentação e a intervenção na cidade afim de atender a sustentabilidade, mobilidade e 

qualidade de vida de seus habitantes 

2.4. Estudo Técnico Socioambiental: A Lei Federal n. 14.285/202 prevê a possibilidade de o município flexibilizar por 

meio de Lei Municipal com o auxílio do Estudo Técnico Socioambiental normas já reguladas pela Código Florestal 

(Lei n. 12.651/2012). Esse estudo possibilitará o município elaborar um planejamento urbanístico-ambiental capaz 

de definir as áreas urbanas como consolidadas, definir áreas de relevante interesse ecológico, definir áreas de risco, 

identificar as áreas aptas à regularização fundiária de interesse social e de interesse específico e regulamentar as 

áreas passíveis de flexibilização das faixes de APP por meio da Lei Municipal. 

2.5. Atendimento a Normativas Ambientais: A Elaboração de Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) no perímetro 

urbano da cidade é feita com base na Lei Federal 14.285/2021 e no Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), e 

também nas diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT do ministério Público de Santa Catarina (MPSC) 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 

3.1. O objeto a ser contratado trata-se de Estudo Técnico Socioambiental, o processo de levantamento de mercado é uma 

etapa crucial no planejamento da contratação do serviço, assegurando que a escolha final esteja alinhada com as 

melhores práticas, condições comerciais favoráveis e qualidade do serviço prestado.  Justifica-se a futura 

contratação do serviço pela necessidade de planejar e organizar a cidade, tanto no âmbito do planejamento urbano, 

quanto do ambiental. 

     ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS:  

Foram realizadas pesquisas de mercado com base no tipo de trabalho técnico que atenderia a necessidade no 

âmbito do planejamento urbano e ambiental do município de Maracajá/SC, e com base nas tabelas oficiais do 

governo (SINAP e SICRO) e também com base nos orçamentos junto as Universidades SATC e UNESC, para 

posterior abertura do edital, sendo que a UNESC apresentou a melhor proposta, conforme demonstrativo abaixo: 

 

ITEM 

 

 

DISCRIMINAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

 

PREVISTO – ORÇADO FUCRI/UNESC 

1.0 MÃO DE OBRA UNID. QTADE PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

FONTE 

1.1 Engenharia Ambiental 

(coordenação Técnica) 

Hora 480 56,42 27.081,60 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

1.2 Engenharia Ambiental e 

Sanitarista 

Hora 250 56,42 14.105,00 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

1.3 Biólogo Hora 250 29,95 7.487,50 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

1.4 Geólogo Hora 430 72,72 31.269,60 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 



 

1.5 Engenharia Agrônomo  Hora 135 56,42 7.616,70 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

1.6 Desenhista Hora 400 14,81 5.924,00 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

1.7 Auxiliares Técnico de 

Engenharia  

Hora 400 20,45 8.180,00 FUCRI/UNESC(Dezembro/2023) 

Subtotal 01                                                                                                                                101.664,40  

2.0 CUSTO DIRETOS DO 

PROJETO 

COMPARTIMENTO UNI. QTDE PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

FONTE 

2.1 Locação de Veículo/Manutenção  Mês 3 1.632,00 4.896,00 Aluguel Brasil 

2.2 Combustível  Litros 152 5,70 867,17 Posto Barp Criciúma 

2.3 Alimentação  Refeição 80 40,00 3.200,00 Restaurante Perdigão 

2.4 Materiais de Consumo – Impressões, plotagem e 

encadernação 

Mês 6 257,58 1.545,50 Multicópias 

2.5 Análises Laboratoriais – Caracterização Físico-

Química água 

Amostra 10 942,37 9.423,70 Laboratórios 

Ambientais 

2.6 Anotação Responsabilidade Técnica ART 5 254,56 1.272,79 CREA-SC 

Subtotal 02                                                                                                                      21.205,16  

Subtotal 03 Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) 15%                                          18.430,43 

  

TOTAL  

                                                                                            141.300,00  

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta para boa e perfeita 

execução do objeto, assumindo total exclusivamente os riscos que possam vir surgir.  

4.2. A contratada deverá apresentar comprovações de qualificação relativas a:  

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista;  

c) Qualificação técnica;  

c.1) Comprovante de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais – CRT ou outro órgão competente legalmente habilitado para execução do 

serviço.  

c.2) Comprovação da empresa de possuir em seu quadro permanente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT ou outro órgão 

competente legalmente habilitado para execução do serviço, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo 

um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente apto e com 

atribuições para execução dos serviços. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

5.1. O prazo de execução do fornecimento será de até 240 (duzentos e quarenta) dias a partir do recebimento da ordem de 

serviço. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, art. 115, caput). 

 



 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §2º). 

6.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 118). 

6.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 119). 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 120). 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 121, caput). 

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, art. 121, §1º). 

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.9.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Maracajá/SC. 

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

07.001.45.15.452.2038.3.3.90.00.00– MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERV URBANOS 

8. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

8.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 



 

8.2. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as especificações e da 

execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, somente serão permitidas mediante a aprovação 

da fiscalização do contrato. 

8.3. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deverão ser restauradas pela 

CONTRATADA sem custos aos proprietários e ou a CONTRATANTE. 

 

 

 

Maracajá/SC, 16 de abril de 2024 

 

 

 

  

 
 

RAFAEL MARTINS DA SILVA 

Chefe de Divisão de Projetos e Fiscalização de Obras



 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2024 

 

Termo de Contrato nº XX/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MARACAJÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida 

Getúlio Vargas nº 530, Centro, CEP 88.915-000, Maracajá/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 82.915.026/0001-24, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Aníbal Brambila, doravante denominada CONTRATANTE e,  o 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu xxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº 

xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo nº 01/2024 e 

em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n.XXX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O presente processo licitatório visa à contratação de instituição para elaboração do Estudo Técnico 

Socioambiental (ETSA) e diagnóstico Socioambiental nas Áreas de Preservação Permanente (APP) 

no perímetro urbano do Município de Maracajá - SC, com base na Lei Federal nº 12.651/2012, Lei 

Federal nº 13.465/2017, Lei nº 14.285/2021, nas diretrizes do Parecer Técnico n. 1/2021/GAM/CAT 

do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e demais legislações correlatas e vigentes, para 

definição de novas faixas marginais de preservação permanente ao longo dos cursos de água, 

conforme preconiza a Lei Federal nº 14.285/2021, para atender as necessidades do Departamento de 

Obras, Habitação e Serviços Urbanos e serviços públicos do município de Maracajá. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, conforme o caso, e 

1.2.3. A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável 

por, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 



 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. Do preço: 

5.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 141.300,00 (cento e quarenta um mil e trezentos reais), 

a serem pagos em 08 (oito) parcelas de R$ 17.662,50 (dezessete mil, seiscentos sessenta dois reais e 

cinquenta centavos). 

5.3. Nos preços contidos na proposta incluem-se todos os custos e despesas, tais como: frete, custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 

seguros, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. A contratada deverá 

fornecer inscrição através de sitio eletrônico com boleto registrado, sendo que as despesas bancárias 

referentes aos boletos serão por conta do órgão contratante. 

5.4. Da forma de pagamento: 

5.4.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, mediante apresentação das Notas 

Fiscais/ Faturas em nome da Prefeitura Municipal, acompanhada de relatório dos serviços 

executado, atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao discriminado na proposta 

apresentada pelo CONTRATADO, da seguinte forma: 

5.4.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.5. Do prazo de pagamento: 

5.5.1. O pagamento será efetuado em oito parcelas mensais, a serem pagos em até 30 dias do mês 

subsequente de cada etapa concluída, conforme cronograma apresentado na proposta. 

5.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INP-C (IBGE) de correção monetária. 

5.6. Das condições de pagamento: 



 

 

 

5.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.6.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.6.3.1. O prazo de validade;  

5.6.3.2. A data da emissão;  

5.6.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.6.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

5.6.3.5. O valor a pagar; e  

5.6.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  

5.6.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para:  

5.6.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento 

convocatório;  

5.6.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

5.6.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

5.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 



 

 

 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

5.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a situação.   

5.6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

5.6.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V e X) 

6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 

interregno de um ano, mediante solicitação da contratado. 

6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 

ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 

contrato;  

6.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data 

da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 



 

 

 

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio 

da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 

discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, 

§ 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 

decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

6.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 

comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 

respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INP-C (IBGE), com 

base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

6.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 



 

 

 

seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

6.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

6.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 

aditivo. 

6.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante 

verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos 

em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 

contratual. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 

vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o 

caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 

fundamenta a repactuação. 

6.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que 

assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

6.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

6.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou 

dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder 

aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 

direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

6.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

6.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 (quinze) dias, contado da data 

do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 

repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).  



 

 

 

6.22. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

7.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021): 

7.1.7.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

7.1.7.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

7.1.7.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

7.1.7.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.1.7.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; 

7.1.7.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 



 

 

 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no instrumento 

convocatório, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público 

que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

8.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  



 

 

 

8.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado;  

8.1.7.4. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do contratado;  

8.1.7.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

8.1.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta;  



 

 

 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.1.20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

8.1.21. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 

8.1.22. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

8.1.23. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

8.1.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.1.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo 

de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

8.1.26. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 

8.1.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 



 

 

 

8.1.30. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  



 

 

 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 



 

 

 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas subitens 11.1.2 a 

11.1.7 do tem 11.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12 do subitem acima, bem como nos itens 

11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 1.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§ 7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e §§ do art. 158 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

 

11.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 



 

 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito 

do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

12.5. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou 

suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade de correção. 

12.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade 

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

12.7. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.7.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada 

para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 

matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  

12.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo 

de 10 (dez) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 

pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 



 

 

 

12.9. O contratante poderá ainda: 

12.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), conforme legislação que rege a 

matéria; e 

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

12.9.3. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação do nepotismo 

no âmbito da Administração Pública Municipal. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura Municipal de Maracajá/SC deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

07.001.45.15.452.2038.3.3.90.00.00– MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS, HABITAÇÃO 

E SERV URBANOS 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

16.1. O Gestor desta ata será o Sr. ..............., Secretário de .............., o Fiscal será o Sr. ....................., e seu 

suplente será o Sr. .............., os quais poderão ser substituídos apenas com a autorização e designação da 



 

 

 

autoridade máxima, sendo que a substituição deverá ser formalizada por meio de apostilamento.  

16.2. O fiscal e seu suplente são agentes públicos designados para acompanhar e fiscalizar o recebimento ou 

execução do objeto contratado, conforme atribuições relacionadas no Decreto Municipal nº 31/2023.  

16.3. O gestor e seu suplente desempenharão a função, nos termos do Decreto Municipal nº 31/2023, com o 

objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração por meio do objeto 

contratado). 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e condições previstas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que ante a impossibilidade momentânea de uso do PNCP será utilizado o 

Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, que atualmente é a o órgão de imprensa oficial deste 

poder executivo. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Araranguá/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e 

rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Maracajá/SC, XXXXXXXXXXXX. 

 

 

 

Aníbal Brambila  

Prefeito Municipal  
                    Contratante 

xxxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXXXXX 
 CONTRATADA 
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